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NOTÍCIAS TJRJ 
 
Tabelião que tentou subornar policiais tem prisão em flagrante 

convertida para preventiva 
 

Justiça nega pedido de intervenção em Conselho de Administração da 

Oi 
 
Justiça do Rio absolve estudantes presos em flagrante durante 

protestos em 2013 

 
Filho do ex-presidente Lula tem recurso negado pelo TJRJ 

 

Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária regulamenta 

monitoração eletrônica 
 

Outras notícias... 

Fonte: DGCOM 

 
NOTÍCIAS STJ 
 

Primeira Seção determina que criança passe por avaliação psicológica antes de ser devolvida ao pai 

nos EUA  
 

A Primeira Seção deferiu um pedido de oitiva e perícia psicológica para avaliar o estado emocional de uma 

criança de nove anos que teve o retorno para os Estados Unidos determinado pela Justiça. 

 

O pai, brasileiro, mas residente nos Estados Unidos, ajuizou ação de busca e apreensão da criança com base na 
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Convenção de Haia, após a mãe ter saído sem autorização do território norte-americano quando a filha tinha 

apenas um ano. Desde então, mãe e filha vivem no Brasil. 

 

Por maioria, os ministros entenderam ser inviável cumprir a decisão de devolver a criança ao pai nos Estados 

Unidos sem que antes seja feita a oitiva e a perícia psicológica da menor, para avaliar se ela tem condições de 

retornar sem sofrer danos psicológicos irreversíveis. 

 

Durante a sessão de julgamento, o relator do caso, ministro Og Fernandes, lembrou que a criança veio para o 

Brasil com apenas um ano de idade, convive há oito anos com os avós maternos e paternos e não fala inglês, 

entre outros aspectos que dificultariam sua readaptação nos Estados Unidos. 

 

Para o relator, a perícia psicológica é essencial antes da deliberação sobre o recurso cujo resultado poderá 

implicar o retorno da criança para os Estados Unidos. 

 

“A proteção dos interesses do menor de idade deve se sobrepor a qualquer outro bem ou interesse juridicamente 

tutelado, levando em consideração a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em 

desenvolvimento”, afirmou. 

 

Og Fernandes disse que o deferimento da perícia nesse momento processual, medida excepcionalíssima no 

caso analisado, é uma forma de privilegiar o superior interesse da criança, direito tutelado no artigo 227 da 

Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Convenção Universal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

 

Convenção internacional 

 

O ministro lembrou que as convenções internacionais assinadas pelo Brasil se sobrepõem às leis ordinárias, 

“posição essa que afasta a procedência de qualquer impedimento de ordem formal que pudesse esvaziar de 

eficácia a finalidade protetiva da referida norma convencional”. 

 

A Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças, citada pelo ministro, prevê 

exceções à determinação do retorno do menor retirado ilicitamente do seu domicílio original, nos casos em que 

haja risco grave para a criança – perigos de ordem física ou psíquica, entre outras razões. 

 

A perícia psicológica havia sido indeferida pela Justiça de primeira instância. Durante a sessão de julgamento, Og 

Fernandes afirmou que estaria violando princípios éticos da magistratura caso determinasse o retorno da criança 

sem antes ter informações sobre seu estado psicológico. 

 

Na decisão, o ministro estabeleceu que a perícia deverá ser feita no prazo de 45 dias, com as despesas 

suportadas pela mãe, que foi quem solicitou o procedimento. O número deste processo não é divulgado em 

razão de segredo judicial. 

 

Leia mais... 
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Tratamento de obesidade mórbida em clínica de emagrecimento pode ser custeado por plano de saúde  
 

A Terceira Turma decidiu que os planos de saúde são obrigados a custear a internação de pacientes com 

obesidade mórbida em hospitais ou clínicas especializadas em emagrecimento, caso esta seja a indicação do 

médico, ainda que não haja previsão contratual para tal cobertura. 

 

No julgamento, a turma rejeitou pedido para modificar acórdão que obrigou o plano de saúde a custear 

tratamento de emagrecimento de usuário com obesidade mórbida, grau III, em clínica especializada. De forma 

unânime, porém, o colegiado acolheu parcialmente o recurso para afastar da condenação a indenização por 

danos morais ao paciente. 

 

“Havendo indicação médica para tratamento de obesidade mórbida ou severa por meio de internação em clínica 

de emagrecimento, não cabe à operadora negar a cobertura sob o argumento de que o tratamento não seria 

adequado ao paciente, ou que não teria previsão contratual, visto que tal terapêutica, como último recurso, é 

fundamental à sobrevida do usuário, inclusive com a diminuição das complicações e doenças dela decorrentes, 

não se configurando simples procedimento estético ou emagrecedor”, afirmou o relator do recurso da operadora, 

ministro Villas Bôas Cueva. 

 

Na ação, o paciente pediu o custeio do tratamento alegando insucesso em outras terapias tentadas 

anteriormente. Ele afirmou ainda que não poderia se submeter à cirurgia bariátrica em virtude de possuir várias 

doenças, sendo a sua situação de risco de morte. 

 

Segundo Villas Bôas Cueva, a legislação é clara ao indicar que o tratamento da obesidade mórbida é de 

cobertura obrigatória pelos planos de saúde, nos termos do artigo 10, caput, da Lei 9.656/1998. 

 

O relator destacou que, quando há indicação médica, o tratamento pode ser feito com internação em 

estabelecimentos médicos, tais como hospitais e clínicas, mesmo que, em regra, as operadoras prefiram oferecer 

aos usuários tratamentos multidisciplinares ambulatoriais ou indicações cirúrgicas, como a cirurgia bariátrica. 

 

Médico manda 

 

Villas Bôas Cueva frisou que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o médico ou o profissional 

habilitado – e não o plano de saúde – é quem estabelece, na busca da cura, a orientação terapêutica a ser dada 

ao usuário acometido de doença. 

 

O ministro destacou que a restrição legal ao custeio, pelo plano de saúde, de tratamento de emagrecimento 

restringe-se somente aos tratamentos de cunho estético ou rejuvenescedor, principalmente os realizados em 

SPAs, clínicas de repouso ou estâncias hidrominerais. 

 

“Desse modo, mesmo que o Código de Defesa do Consumidor (CDC) não se aplique às entidades de 

autogestão, a cláusula contratual de plano de saúde que exclui da cobertura o tratamento para obesidade em 

clínica de emagrecimento se mostra abusiva com base nos artigos 423 e 424 do Código Civil, já que, da natureza 

do negócio firmado, há situações em que a internação em tal estabelecimento é altamente necessária para a 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Tratamento-de-obesidade-mórbida-em-clínica-de-emagrecimento-pode-ser-custeado-por-plano-de-saúde


recuperação do obeso mórbido, ainda mais se os tratamentos ambulatoriais fracassarem e a cirurgia bariátrica 

não for recomendada”, explicou o ministro. 

 

Danos morais 

 

Apesar de negar parte do recurso da operadora de plano de saúde, o relator deu parcial provimento no que se 

refere à indenização por danos morais. O ministro afastou a compensação concedida pelo Tribunal de Justiça da 

Bahia e restabeleceu os efeitos da sentença, que previa apenas o direito de o usuário do plano de saúde fazer o 

tratamento contra a obesidade em clínica especializada de emagrecimento. 

 

De acordo com Villas Bôas Cueva, como a recusa do tratamento em clínica especializada somente se deu no 

bojo do processo judicial – visto que o autor da ação não havia provocado previamente a operadora em âmbito 

administrativo –, não há que se falar em recusa indevida de procedimento, o que afasta a alegação de dano 

moral indenizável. 

 

Processo: REsp 1645762 

Leia mais... 
 

Só a Justiça Federal pode determinar abstenção de uso de marca registrada no INPI  
 

Em ações que discutem a nulidade de registro de marca, apenas a Justiça Federal, em processo com a 

participação do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), tem competência para impor ao titular do 

registro a abstenção de seu uso, inclusive em relação à eventual tutela provisória. A competência tem relação 

com o interesse da autarquia federal nos efeitos das decisões judiciais sobre os registros concedidos.  

 

No entanto, no caso de discussões sobre o conjunto-imagem dos produtos (trade dress), concorrência desleal e 

assuntos correlatos, a competência é da Justiça estadual.   

 

As teses foram firmadas pela Segunda Seção ao julgar recurso especial repetitivo (Tema 950). Atuaram como 

amici curiae no julgamento a Associação Brasileira de Propriedade Intelectual, a Confederação Nacional da 

Indústria e o próprio INPI. 

 

O voto de relatoria, seguido de forma unânime pela seção, foi apresentado pelo ministro Luis Felipe Salomão. O 

ministro expôs inicialmente conceitos relacionados ao trade dress – elementos visuais e sensitivos vinculados a 

determinada identidade visual do produto ou serviço – e destacou que sua proteção decorre de norma 

constitucional (artigo 5º, incisivo XXIX). 

 

O relator destacou que o ordenamento jurídico prevê a proteção de apenas algumas partes da aparência visual, 

que são efetivadas por meio de registro de marcas, desenhos industriais, patentes, direitos autorais, entre outros. 

 

Nesse sentido, o ministro ressaltou que os registros perante o INPI normalmente efetivam a apresentação 

nominativa da marca (somente o nome do produto, sem estilizações), sem que ocorra proteção especial a 

elementos como os logotipos e caracteres gráficos. 
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Concorrência desleal 

 

Citando estudiosos do tema, Salomão também destacou que, em geral, a proteção jurídica do conjunto-imagem 

está situada no âmbito da concorrência desleal, que não envolve interesse institucional da autarquia federal. 

 

“Assim, dentro desta linha de raciocínio, penso que é de competência da Justiça estadual a apreciação de 

pedidos para determinação de abstenção de uso indevido de marcas e patentes, perdas e danos, indenização, 

concorrência desleal, em vista da utilização indevida de sinais distintivos, que venham a ensejar desvio desleal 

de clientela, busca e apreensão de produtos sujeitos à ação cível e penal”, afirmou o ministro. 

 

No caso dos pedidos de anulação de registro, o relator apontou que o artigo 175 da Lei de Propriedade Industrial 

estabelece que o processo de nulidade deverá ser ajuizado na Justiça Federal. Segundo a legislação, o INPI, 

quando não for autor da ação, deverá intervir nas ações. 

 

“De fato, quanto ao pedido de abstenção (inibição) do uso da marca, dúvida não há quanto à competência da 

Justiça Federal, até por decorrência expressa do artigo 173 da LPI, sendo a abstenção de uso uma decorrência 

lógica da desconstituição do registro sob o fundamento de violação do direito de terceiros”, concluiu o ministro ao 

fixar a competência da Justiça Federal. 

 

Cosméticos 

 

No caso analisado pela seção, o grupo Natura discute a utilização indevida do conjunto de imagem de seus 

produtos pelo grupo Jequiti. Segundo a Natura, os produtos Jequiti reproduzem nomes de marcas registrados e 

consagrados por ela, além de utilizarem logomarcas semelhantes nos itens de beleza e cosméticos. 

 

Após decisão pela improcedência do pedido em primeira instância, o Tribunal de Justiça de São Paulo havia 

determinado que o grupo Jequiti se abstivesse de fabricar e comercializar produtos com marcas e embalagens 

semelhantes às da Natura. 

Com a fixação da tese de competência da Justiça Federal nos casos de nulidade de marca, a Segunda Seção 

afastou a determinação da Justiça paulista para abstenção de uso do conjunto-imagem pelo grupo Jequiti. 

 

Processo: REsp 1527232 

Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

NOTÍCIAS CNJ 
 
João Otávio de Noronha é condecorado pela Polícia Militar do DF 
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Fórum da Saúde recebe entidade internacional de saúde suplementar 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO 
 
Emenda Constitucional Federal nº 99, de 14.12.2017 - Altera o art. 101 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, para instituir novo regime especial de pagamento de precatórios, e os arts. 102, 103 

e 105 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Fonte: Presidência da República 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0002531-45.2014.8.19.0202  
rel. Des. ANTÔNIO ILOÍZIO BARROS BASTOS - j. 13/12/2017 e p. 15/12/2017 

 

APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

MATÉRIA MIDIÁTICA. DIREITO DE IMAGEM. APARENTE CONFLITO DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 

ABUSO DO DIREITO DE INFORMAR. Caso em que autor alega ter sofrido danos morais em virtude de matéria 

publicada em jornal da ré, a qual atrela a foto do autor à manchete "Parecia ser trabalhador, mas era mesmo 

ladrão". A liberdade de imprensa não é absoluta. O seu exercício não pode descambar para o abuso que gera 

ofensa a outros direitos tutelados pelo ordenamento jurídico e de mesma estatura constitucional.  Deparando-se 

com a colisão de direitos fundamentais, o julgador deve observar o postulado da proporcionalidade para verificar 

se, no caso concreto, o grau de realização do interesse lesivo (liberdade de informação) justifica o sacrifício do 

interesse lesado (direito à imagem e à honra). Analisando o que dos autos consta verifica-se que houve equívoco 

no julgado ora guerreado, tendo em vista que a matéria cuja manchete chama o demandante de ladrão e a qual 

foi condenada a empresa recorrente teve a sua autoria, desde o início, contestada. Ademais, tal matéria também 

não lhe foi atribuída pelo demandante, como se vê da petição inicial, não podendo, assim, ser imputado à editora 

recorrente que a sua matéria jornalística teve cunho "eminentemente sensacionalista no qual foi feito um juízo de 

valor a respeito da conduta do autor" como ressaltado pelo juízo monocrático. As notícias que realmente foram 

publicadas pela empresa jornalística, ora recorrente, relatam a prisão do autor por policiais da Delegacia de 

Roubos e Furtos (DRF), informando que o mesmo era acusado de integrar bando que assaltava no Centro da 

cidade. Fato verídico e dotado de interesse público. Texto jornalístico com exclusivo "animus narrandi". Ausência 

de abuso no exercício da liberdade de imprensa. Sentença reformada. Provimento do recurso da empresa 

jornalística demandada. Prejudicado o recurso do autor. 

 

Leia mais... 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 
 
Artigo Jurídico 
 
Senhores Magistrados, solicitamos o envio de seu artigo jurídico, para ser disponibilizado na página dos Artigos 
Jurídicos do Banco do Conhecimento. 
 
Desde já agradecemos a valiosa contribuição de Vossa Excelência. 
 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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